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Ofício Nº 304/2025 - IGESDF/DILOG/SULOG/GCOIN/NCOIN Brasília-DF, 25 de novembro de 2025.

 

Ao Senhor Aurélio Ribeiro
DISTRIBUIDORA BRASIL COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA

Assunto: Edital nº 7893/2025 - Decisão do Recurso Administrativo.

1. DO RELATÓRIO
1.1. Trata-se do processo para a aquisição de Medicamentos, de acordo com as especificações,
quantidades e demais condições constantes no Edital, para atender às necessidades do Instituto de Gestão
Estratégica de Saúde do Distrito Federal - IGESDF.

1.2. Em atendimento ao Art. 53 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, o Edital
foi publicado no site institucional do IGESDF, bem como na plataforma de compras utilizada pelo
Instituto (Apoio Cotações), sendo, inclusive, divulgado no Diário Oficial do Distrito Federal, (Nº 192,
quinta-feira, 09 de outubro de 2025, página 181). 

1.3. Em sequência, após o encerramento do período de acolhimento de propostas, foi publicada
o Resultado Preliminar, contendo o menor valor ofertado e/ou o valor estimado dos itens que compõem o
objeto, seguido da fase de negociação.

1.4. Uma vez consolidada a supracitada lista, foi publicado o resultado preliminar e aberto prazo
regulamentar para negociação das propostas. Findada essa etapa, passou-se ao julgamento das
propostas, seguindo o critério estabelecido previamente em Edital, qual seja, menor preço, ocasião em que
foi publicada a Ata Final de Resumo de Compras, com a declaração da empresa vencedora.

1.5. Neste momento, foi interposto Recurso Administrativo contra a decisão que desclassificou
a proposta da recorrente da seleção de fornecedores.

1.6. É o breve relatório. Passa-se a análise.

2. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
2.1. A Recorrente atende ao pressuposto de admissibilidade referente à tempestividade, uma vez
que o recurso foi interposto dentro do prazo estabelecido, conforme as disposições do Regulamento de
Compras e Contratações do IGESDF e do Edital. Este, em seu subitem 5.2, do Edital nº 7893/2025.

5.2. Após a publicação da Ata Final de Resumo de Compras e/ou Contratações,
será aberto prazo para recurso administrativo, a ser interposto em até 02 (dois) dias
úteis, contra:

5.2.1. Habilitação ou inabilitação;
5.2.2. Julgamento das propostas.

3. DO MÉRITO 

3.1. Sem prejuízo da leitura integral do Recurso, disponível no site do IGESDF, em síntese, a
recorrente sustenta que foi desclassificada, para o item 25, por motivo indevido e que a empresa Costa
Camargo Comércio de Produtos Hospitalares Ltda teria sido indevidamente habilitada para o fornecimento
dos itens contemplados nesta seleção de fornecedores para a aquisição de medicamentos, em razão de
sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, direta e
indireta.
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4. DA ANÁLISE DOS FUNDAMENTOS
4.1. Em atenção aos questionamentos apresentados e considerando todos os fatos analisados,
apresentam-se as seguintes considerações:

4.2. Após análise do objeto recursal, relativo à solicitação de desclassificação da empresa Costa
Camargo Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, fundamentada na existência de sanção de suspensão do
direito de licitar com possível alcance nacional, este Núcleo de Compras, em conjunto com a Assessoria
Jurídica do IGESDF, manifesta-se pelo não acolhimento do recurso, já que a redação do edital e do
Regulamento de Compras que regem o certame são claros ao dispor que o impedimento para contratação
se limita àqueles que tenham sido apenados com suspensão pelo IGESDF, registrado no Banco de Dados
do Instituto, bem como no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção. 

4.3. Nesse contexto, deve ser observado o princípio da vinculação ao instrumento convocatório
(Edital), conforme preleciona o art. 2º do RPCC, compreendendo-se que Edital caracteriza-se como
verdadeira lei interna da seleção, vinculando tanto os participantes como o IGESDF. Conforme
entendimento pacífico dos Tribunais, o princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato
administrativo às regras editalícias, representando uma faceta dos princípios da legalidade, moralidade e
isonomia, garantindo que as ações do contratante observem a mais estrita previsibilidade.

4.4. Diante disso, conclui-se que a penalidade aplicada pelo Estado da Bahia não configura
impedimento para contratar com este Instituto. Ressalta-se que a vedação prevista restringe-se
exclusivamente às suspensões aplicadas no âmbito do IGESDF ou do Distrito Federal, não havendo
margem para interpretação extensiva.

4.4.1. Em relação à desclassificação da proposta da empresa DISTRIBUIDORA BRASIL
COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA  referente ao item 25, a qual foi
fundamentada no descumprimento do item 3.1.12 do Edital, que estabelece que "O objeto ofertado deve
estar em conformidade com as especificações solicitadas na plataforma de compras, no ID da cotação
vinculado a este Edital, devendo ser informado uma única marca e/ou fabricante e, quando couber,
informar modelo e/ou referência.", procedeu-se à devida avaliação técnica por este Núcleo de Compras de
Insumos. Após exame dos elementos apresentados, verificou-se o atendimento aos requisitos
estabelecidos, motivo pelo qual se decide pela reclassificação da referida empresa.

5. DA DECISÃO 

5.0.1. Diante dos elementos apresentados e considerando o atendimento aos requisitos
estabelecidos, decide-se pelo não acolhimento do recurso referente à desclassificação da empresa Costa
Camargo Comércio de Produtos Hospitalares Ltda e, por sua vez, pelo acolhimento do recurso interposto
pela empresa Distribuidora Brasil Comércio de Produtos Médicos Hospitalares Ltda, determinando-se a
sua reclassificação para o item em análise.

Ante o exposto, considerando os princípios da tempestividade, razoabilidade e isonomia,
defere-se parcialmente o recurso administrativo.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por THALLYS CORREIA CARVALHO -
Matr.0001303-4, Chefe de Núcleo, em 09/12/2025, às 09:56, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JENNIFER SOUSA SANTOS - Matr.0001768-7,
Gerente substituto(a), em 09/12/2025, às 13:25, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 188089731 código CRC= AF0A65CD.
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